
25425DIÁRIO OFICIAL—
SEXTA-FEIRA, 23 DEZ 1988

SEÇÃO I

RESOLUÇÕES DE 16 DE DEZEMBRO DE 1988

O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da compete' ncia que lhe e con
ferida pela Lei 4.769, de 09 de setembro de 1965, pelo Regulamento apr-O
vado pelo Decreto n 2 61.934, de 22 de dezembro de 1967, e de acordo co;

o decidido na 83 A reunião plenária, RESOLVE: aprovar as reformulaçóes
dos seguintes Conselhos Regionais:

Conselho Regional de Administração da 4 A Região

RECE1TACz$ 1.000,00 DESPESA	 Cz$ 1. 00,00

RECEITAS CORRENTES 16.919 DESPESAS CORRENTES 12.919

Receitas de Contri Despesas de Custeio 10.782

buições 8.090 Transferencias	 Cor_
Receitas	 Patrimo rentes 2.137

niais 6.300 DESPESAS DE CAPITAL 4.000

Inversóes Financei_Receitas de Serviços 500
Outras	 Receitas Cor ras 4.000

rentes 2.029

TOTAL 16.919TOTAL 16.919

50/88 - Conselho Regional de Administração da 11 A Região

RECEITA	 Cz$ 1.000,00 DESPESA	 Cz$ 1.000,00

RECEITAS CORRENTES 5.013 DESPESAS CORRENTES 4.313

Receitas de Contri Despesas de Custeio 3.592

buições 2.760 Transferencias	 Cor_
Receitas	 Patriino,--
niais 1.953

rentes
DESPESAS DE CAPITAL

721
700

Receitas de Serviços 160 Investimentos 700

Transferencias Cor
rentes 10
Outras	 Receitas Cor
rentes 130

.	 _
TOTAL 5.013TOTAL 5.013

MARCO ANTONIO DE BRITO CARVALHO

(Of. n9 698/88)
	 Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO N9 86, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1988

INSTITUI O SISTEMA NACIONAL DE
FISCALIZAÇÃO DE PESSOAS FISICAS
E JURÍDICAS PELOS CONSELHOS FE
DERAL E REGIONAIS DE NUTRIC107
NISTAS.

O Conselho Federal de Nutricionistas no uso de suas atri
buições legais. e ri-ando cumprimento ao deliberado pelo Plenario na 38"
Reunião Ordinaria, realizada em 17 de dezembro de 1988, RESOLVE:
Art. 1? - Fica instituido, nos termos desta Resolução, o Sistema 	 Na
cional de Fiscalização CSNFI de Pessoas Físicas e Jurídicas previs-
tas no art. 15 e paragrafo único da Lei n? 6.583, de 20 de outubro de
1978, e arts. 17 e 18 do Decreto n? 84.444 de 20 de outubro de 1980.
Art. 2? o SNF e integrado por:	 1 - Conselho Federal de	 Nutricionis
tas, por meio de sua Comissão Permanente de Fiscalização; 	 II - ConsW
lhos Regionais de Nutricionistas e suas Delegacias.	 Art. 3? - A fuW
ção fiscalizadora será' exercida por: t - Comissão mencionada no inci=
so I do art. 2?;	 II - Conselhos Regionais de Nutricionistas; III- De
legados;	 IV - Inspetores;	 V - Fiscais.	 Art. 4? - Compete	 Comia

são Permanente de Fiscalização:	 1 - Supervisionar a fiscalizaçãoda-s
Pessoas Físicas e Jurídicas nas areas de jurisdição dos CRNs; 	 II	 -
Exercer função normativa referente ã fiscalização, elaborando normas
para aprovação do Plenario do CFN;	 III - Dirimir devidas dos	 CRNs
relativas ã fiscalização. IV - Decidir, em segunda instãncia, recur-
sos interpostos aos CRNs por Pessoas Físicas e Jurídicas; V - Esten-
der sua função no que concerne a outros aspectos da fiscalização, não

mencionados nos incisos anteriores. 	 Art. 5? - A fiscalização	 será

executada:	 1 - Nas areas de jurisdição dos CRNs por inspetores e Fia
cais, mediante determinações das respectivas Diretorias;	 II - Nas De
legacias pelo Delegado, Inspetores e Fiscais. Art. 6? - Ao Delegado —
comepte:	 1 - exercer a fiscalização das Pessoas Físicas e Juridicas,
dentro dos limites de sua jurisdição. 	 II - encaminhar ao CRU de sua
jurisdição os documentos referentes	 fiscalização devidamente	 ins-

truidos;	 III - encaminhar aos interessado, documentos referentes ã
fiscalização.	 Art. 7? - Ao Inspetor compete exercer a fiscalização
mediante determinações superiores, principalmente as de carater tecni
co, que exijam conhecimentos especificas da profissão, bem como,orieW
tar e supervisionar as funções dos Fiscais. Art. 8? - Ao Fiscal co!
pete exercer a fiscalização, mediante determinações superiores, podeW
do, ocasionalmente, efetua-la â vista de flagrantes infringências
legislação pertinente. Art. 9? - As funções de Inspetor e Fiscal se
rão desempenhadas exclusivament e por Nutricionistas. Art. 10 - O CFN
baixara instruções normativas para o desempenho da Fiscalização. Art.
11 - Esta Resoluçãso entrara em vigor na data de sua publicaçao na Im-
prensa Oficial, ficando revogada a Resolução CFN n? 015/81.

	

GILBERTO PAIXÃO ROSADO	 NELZIR TRINDADE REIS

	

Conselheiro Secretario	 Presidente do CFN

RESOLUÇÃO N9 87, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1988

DISP3E SOBRE O EXERCÍCIO PRO
FISSIONAL DO NUTRICIONISTA NU
ATENDIMENTO DIETOTERAPICO.

O Conselho Federal de Nutricionistas, fundamentando-sena
Lei 6.583/78 e no Decreto ne 84.444/80, que lhe conferem competen-
cia para orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional,
Considerando que a Dietoterapia, ramo da ciencia da Nutrição e aplica
da ao ser humano com o objetivo de preservar, promover e recuperar W
sailde por meio de metodos e tecnicas especificas desenvolvidas duran-
te a formação profissional do Nutricionista; Considerando que o Nu
tricionista integra a equipe de sadde, contribuindo com conhecimeto W
habilidades praprios;	 Considerando que a cada profissional da equipe
de saiide deve ser garantida a necessaria autonomia tecnica 	 no	 seu
campo específico de atuação, observados os preceitos legais de 	 seu

exercício profissional;	 Considerando ser de fundamental importância
o aprimoramento do atendimento em saede dispensado ã clientela; Con-
siderando a Resolução riV 036/74 do Conselho Federal de Educação e 	 a
Lei 5.276 de 24 de abril de 1967, 	 RESOLVE: Art. I? -Ecom-
petencia do Nutricionistas no atendimento dietoterapico: 	 I - avaliar

o estado nutricional do paciente, a partir de diagnostico clinico,exa
mas laboratoriais, anamnese alimentar e exames antropometricos; II -
prescrever a dieta do paciente, baseada na avaliação 	 nutricional
diagnOstico e evolução clinicas, estabelecendo as características fr
sicas e quimicas, 3 a oferta energetica, os alimentos integrantes	 dg

ração alimentar e sua forma de preparo e lngesta; 111 - avaliar sis-
tematicamente a evolução do estado do paciente, fazendo quando neces
serio, reajustes ou alterações da conduta dietoterápica adotadas; IV=
planejar, desenvolver e avaliar o programa de educação nutricionaldes
tinado a cada paciente; V - dar alta em Nutrição; VI - fazer os re
gistros de Nutrição no prontuario do paciente. Art. 2? - E vedado ao
Nutricionista prescrever ou permitir que o Serviço de Nutrição ofere-
ça ao paciente dieta cujas características não estejam de acordo com
os princípios da Ciencla da Nutrição, Dietetica e/ou da Dietoterapia.
Art. 3?- E vedado ao Nutricionista, sob quaisquer justificativas, dl
vulgar dietas sem que tenha havido comprovação científica de sua efe
tividade ou experiencia clinica comprovada. Art. 4? - E vedado 	 ao
Nutricionista atribuir ou delegar funções de sua competéncia para pro
fissionais não habilitados. Art. 5? - Todo o 	 estabelecimento	 que
prestar serviço de atendimento dietoterápico a paciente interno e/ou
externo deve ter, obrigatoriamente, Nutricionistas em seu quadro	 de
pessoal. Art. 6? - No dimensionamento Nutricionista/leito	 secomen. —
da-se a proporção 1:30 nas unidades de pacientes internados. Paragra
fo Onico - No dimensionamento Nutricionista/leito, não estão Inclui-
dos profissionais responsáveis por funções de chefia, por atividades
de produção de refeições e substituições por ferias, folgas e licen
ças. Art. 7? - A nível ambulatorial, recomenda-se que no atendimento
a pacientes, a duração media da consulta inicial seja de 50 minutos
e a da(s) subsequente(s) 30 minutos. Art. 8? - Esta Resolução revo-
ga a Resolução CFN n? 076/87 e demais disposições em contrario e en
tra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO PAIXÃO ROSADO	 NELZIR TRINDADE REIS

Conselheiro Secretario	 Presidente do CFN

RESOLUÇÃO N9 88, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1988

DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO DE
DE PESSOAS JURÍDICAS NOS CONSE
LHOS REGIONAIS DE NUTRICIONIS=
tas, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS,

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo inciso II do artigo 9? da Lei	 n?

6.583, de 20 de outubro de 1978, 	 Considerando o disposto no paragra-
fo único do artigo 15 da Lei n? 6.583/78, e no artigo 1?	 da Lei n9
6.839, de 30 de outubro de 1980, Considerando que o artigo 18 do De
creto regulamentador n? 84.444, de 30 de janeiro de 1980, qualifica
obriga o registro de pessoas jurídicas ligadas ã Alimentação e Nutri-
ção nos Conselhos Regionais de Nutricionistas; Considerando que a
unidade de ação gera harmonia e uniformidade e Considerando, finalmen
te, que cabe ao Conselho Federal supervisionar e aos Conselhos RegrE
nais orientar disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Wg

tricionistas nas respectivas jurisdições, 	 RESOLVE:	 Art.	 1? ---
As pessoas jurídicas cujas finalidades estejam ligadas ã Nutrição	 e

ã Alimentação são obrigadas ã inscrição no Conselho 	 Regional	 de

Nutricionistas em cuja jurisdição exerçam suas atividades. 	 .§	 I?	 -
Consideram-se pessoas jurídicas com finalidade basica ou de prestação
de serviços ligadas	 Nutrição e Alimentação; a) as que fabricam ali
mentos destinados ao Consumo humano; b) as que exploram serviços de'
alimentação ou que produzem refeições destinadas coletividade em õr
gãos públicos ou privados, com o objetivo de promover, manter e/ou re.

cuperar a Sailde; c)	 as que desenvolvem atividades de aconselhamento
dietetico, dietoterapico, de planejamento, assessoria e	 consultoria
na area de Alimentação, Nutrição e Dietética; d) as entidades 	 com
designativos que as identifiquem com qualquer tipo de orientação die-
tética e/ou nutricional,	 e) estabelecimentos hospitalares ou simila-
res, públicos, privados e de economia mista que mantenham Serviço de
Nutrição e Dietética;	 fl outras que venham a ser incluídas por ato
do Conselho Federal de Nutricionistas. § 2? - Para os efeitos desta
Resolução a firma individual 6 equiparada pessoa. Jurídica. Art. 2?
As pessoas jurídicas previstas nesta Resolução deverão manter víncu-
lo empregatício com Nutricionista legalmente habilitado para o exerci
cio profissional, de acordo com o art. da Lei 6.583/7 8 , que acria
rio do Conselho Regional, permita condições de efetiva assunçaõ	 a

responsabilidade técnica. Art. 3? - A responsabilidade técnica é de
carater pessoal do profissional não podendo ser assumida por 	 pessoa
jurídica. Paragrafo único Responsavel Tecnico e o profissional Nu
tricionista, devidamente habilitado, 'que assume integralmente, a res-
ponsabilidade pelas atividades técnicas de Nutrição e Alimentação de
senvolvidas nas pessoas jurídicas previstas nesta Resolução. Art. 4?-
A responsabilidad e técnica do Nutricionistas fica extinta, a partirdo

deboramaia
Realce


